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20 anos da Constituição Brasileira 
– conquista a ser defendida

Professora Maria Felisberta Baptista da Trindade* 

A atual Constituição Brasileira, promulgada a 5 de outubro de 1988, con-
tém o seguinte preâmbulo: “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com 
a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.”

Ao evocar este preâmbulo, desejamos reforçar a relevância da construção democrática em nosso país, rompida 
com o golpe de 31 de março de 1964 e implantação da ditadura militar que vigorou cerca de 20 anos.

A “Constituição Cidadã”, como nomeou-a o saudoso Ulysses Guimarães, e elaborada em Assembléia 
Nacional Constituinte (1986-1988), tornou-se o documento magno capaz de contribuir para a garantia 
do Estado Democrático de Direito.

Torna-se oportuno recordar alguns de seus princípios fundamentais expressos em coerência com os 
ideais republicanos:

- independência nacional e soberania;
- prevalência dos direitos humanos e cidadania;
- autodeterminação dos povos;
- defesa da paz;
- repúdio ao terrorismo e ao racismo;
- pluralismo político; e
- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.
Princípios estes que devem nortear as políticas públicas internas e externas, a fim de garantir a edi-

ficação de uma sociedade livre, solidária e justa, no sentido da erradicação da pobreza e redução das 
desigualdades sociais.

O exercício da soberania popular está contido nos Direitos Políticos, podendo ser exercido pelo voto 
direto e secreto na escolha dos representantes para o executivo, legislativo, bem como nos plebiscitos, 
referendos e iniciativas populares, como modalidades processuais de garantia da participação em decisões 
importantes para a vida da população.

Outrossim, cabe ressaltar a previsão das normas jurídicas relacionadas com o ordenamento das cidades, 
privilegiando o pacto federativo ao definir as competências da União, dos Estados e dos Municípios no 
campo normativo e executivo das políticas urbanísticas de saúde, de educação, esporte, cultura, assis-
tência social e meio ambiente.

Entre propostas inovadoras, algumas começam a dar frutos, sendo importante lembrá-las. São elas: 
- a criação dos Serviços Públicos de Saúde (SUS), com a previsão de um sistema único, integrado,    

hierarquizado e regionalizado, com a devida participação da comunidade nas diversas instâncias 
de poder;

- o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao poder público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

No que tange à educação, o Art. 211, § 4º estabelece que na organização de seus sistemas de ensino, 
os Estados e os Municípios definirão formas de colaboração de modo a assegurar a universalização do 
ensino obrigatório. Sendo, pois, previsto para o ensino fundamental, de caráter gratuito, inclusive através 
da Educação de Jovens e Adultos, que por vários motivos não tiveram acesso na idade própria.

Sempre é oportuno lembrar o Art. 207, que prevê a “Autonomia didático-científica, administrativa e 
de gestão financeira e patrimonial das universidades, numa relação da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.”
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(Continua na p. 2)
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Numa integração de diversas áreas do conhecimento huma-
no, no Capítulo IV - Da Ciência e Tecnologia –, a Constituição 
Brasileira valoriza a promoção e incentivo do desenvolvimento 
científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas, ressaltando a 
viabilidade do bem-estar da população e autonomia do País.

Em relação às funções essenciais da Justiça, cabe lembrar o 
reforço proporcionado ao Ministério Público, assegurando-lhe a 
indivisibilidade e a independência funcional, o que vem sendo 
demonstrado no cotidiano da vida nacional, onde este órgão tem 
assumido posições de defesa da população e do patrimônio público. 
E, segundo o Art. 232, os índios, suas comunidades e organizações 
são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus 
direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os 
atos do processo.

Em relação aos Direitos Sociais, a Constituição expressa a livre 
associação profissional ou sindical, contribuindo, assim, para que os 
funcionários públicos de diferentes níveis e atuação se organizem 
criando os seus Sindicatos como espaços de lutas e conquistas.

Tentamos revelar as prerrogativas conquistadas na Constitui-
ção de 88, recordando os movimentos organizados da Sociedade 
Civil com as propostas entregues à Assembléia Nacional Cons-
tituinte, através dos memoráveis abaixo-assinados, numa coleta 

em vias públicas, na demonstração do interesse e participação 
ativa da população.

Finalizando, trazemos, também, não só o exaltar da Cons-
tituição, mas a lembrança de perdas sinalizadas no tocante à 
Previdência Social, com as diversas emendas constitucionais a 
partir de 1998 até o momento presente.

Cabe no momento da comemoração dos 20 anos da “Constitui-
ção Cidadã”, frisar a importância da esfera política e da construção 
permanente da democracia, obstaculizada pelas sucessivas investi-
das organizadas por poderes político-econômicos dominantes.

Não podemos abandonar a perspectiva histórica da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil de 1988, cabendo a 
todos nós, cidadãos e cidadãs, a defesa permanente dos direitos 
inerentes às pessoas que vivem em cada cidade, estado e país, na 
perspectiva do exercício da cidadania e de ampliação na prática 
dos direitos fundamentais (individuais, econômicos, sociais, 
políticos e ambientais).

*A aspiana Maria Felisberta Baptista da Trindade é professora emérita da 
UFF, atuou na Faculdade de Educação, tendo sido coordenadora de curso 

e diretora. Atualmente, está à frente da Coordenadoria de Planejamento da 
Prefeitura Municipal de Niterói.

20 anos da Constituição Brasileira... (Continuação)

O dengue é uma doença infecciosa potencialmente grave, 
epidêmica, causada por um vírus dos quais se conhecem qua-
tro tipos: o 1, 2, 3 e 4. O tipo 2 causa as formas mais graves, 
especialmente em crianças.

Os vírus são transmitidos pelas fêmeas dos mosquitos do 
gênero Aedes, de hábitos diurnos, capazes de voar até 200 metros 
na sombra, para depositar os ovos na superfície de águas quase 
limpas. Capazes também de pôr 70 a 150 ovos durante a vida, 
que podem resistir à dissecação por mais de um ano, esperando 
condições favoráveis para liberar as larvas.

No Brasil, dados de 2004 mostram a presença do Aedes ae-
gypti em TODOS os estados e em 3.794 dos aproximadamente 
5 mil municípios que existem.

No Rio de Janeiro, de janeiro a março de 2008 foram no-
tificados 19 mil casos até a presente data, mas calcula-se um 
número dez vezes maior. Morreram 20 pacientes, a maior parte 
crianças, entre 8 a 13 anos.

Em Niterói, no mesmo período, segundo a Coordenação de 
Vigilância em Saúde (Covig), da Fundação Municipal de Saúde 
(FMS), de janeiro a 14 de março de 2008, foram notificados 
82 casos na cidade, com 34 confirmados até o momento. Entre 
os casos já investigados, quatro são do tipo hemorrágico e oito 
considerados complicados. Ao longo de todo o ano passado 
foram notificados 7.194 casos e confirmados 6.644.

Na maioria das vezes as pessoas infectadas apresentam 
poucos ou nenhum sintoma. Para os que adoecem, o período 
de incubação é de 5 a 7 dias, quando aparece uma febre 
súbita, de 39, 40°C, dor retroorbitária, cefaléia intensa, 
dor muscular e de articulações, astenia e anorexia e depois 
de alguns dias, erupção na pele, muito pruriginosa. Como 

A Epidemia da Dengue

há lesão das células hepáticas, podem aparecer náuseas e 
vômitos.

Em 5 a 30% dos casos, a estes sintomas associam-se hemor-
ragias de diferentes gravidades e fragilidade de pequenos vasos 
que se rompem à compressão. São estas as formas mais graves, é 
o chamado dengue hemorrágico, que leva ao choque e à morte.

Fazer a forma assintomática ou a forma mais grave do 
dengue depende de fatores ambientais, individuais, do vetor 
e do próprio vírus.

A febre dura uma semana, mas a convalescença leva de 60 
a 90 dias para restabelecer a imunidade.

Ao sentir o primeiro sintoma, deve-se procurar atendimento 
médico. O diagnóstico de certeza é laboratorial.

O dengue pode ser confundido com outras doenças. As for-
mas leves, com quadros gripais; as formas clássicas, com hepa-
tites, leptospirose, febre amarela; e as formas hemorrágicas com 
a febre amarela e outras febres que causam sangramentos.

Não há tratamento específico para a doença, tratando-se os 
sintomas. É importante a hidratação e dar antitérmicos corretos 
como a dipirona, evitando AAS e outros que possam contribuir 
para as lesões hepáticas.

A infecção por um sorotipo dá imunidade permanente, mas pro-
tege parcialmente e temporariamente contra os outros sorotipos.

Estamos desde janeiro de 2007 recebendo notificações de 
pacientes com dengue e agora em franca epidemia. Cabe a cada 
um de nós ter os cuidados necessários para erradicar os focos 
de Aedes aegypti.

*Anna Ricordi Bazin é professora adjunto IV da disciplina de Doenças 
Infecciosas e Parasitárias da Faculdade de Medicina da UFF.

Professora Anna Ricordi Bazin*



Um dos momentos mais importantes da História contemporânea de nosso 
país foi a promulgação da Constituição Cidadã, de 1988, feito que come-
moramos em nosso Boletim com o interessante texto da professora Maria 
Felisberta Baptista da Trindade, conhecida pelo seu engajamento nas lutas 
políticas e sociais.

Nossos leitores poderão buscar interessantes informações gerais na seção 
de Notas e Comentários, quando destacamos as atividades que marcaram o 
início neste ano.

Nos Artigos, o texto a respeito da Campanha da Fraternidade 2008 – “Fra-
ternidade e Defesa da Vida”, do Pe. Roberto de Assis Almeida Conceição, “Um 
minuto de silêncio para homenagear um amigo”, de autoria da professora Léa 
Souza Della Nina e “A Epidemia da Dengue”, nas palavras abalizadas da pro-
fessora Anna Ricordi Bazin. Trazemos, em Debates, “Um Roteiro da Chegada 
de D. João no Rio de Janeiro”, da professora Nélia Bastos. Boa leitura!
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Dia Internacional da Mulher 

O dia 8 de março, que neste ano caiu num sábado, é dedicado à Mulher, em lembrança 
da repressão violenta que causou a morte de tecelãs americanas que lutavam por melhores 
condições de trabalho numa fábrica americana em 1857.

Este ato, que marcou o sacrifício por um ideal e fez frutificar o “Dia Internacional da 
Mulher”, é lembrado desde 1910, quando foi instituído oficialmente pela Dinamarca, sim-
bolizando a busca pela igualdade social entre homens e mulheres e instigando a discussão a 
respeito do verdadeiro papel da mulher na sociedade. É, portanto, um momento de reflexões 
e luta, que tem como objetivo diminuir o preconceito contra a mulher, ainda muito visível 
pelas desigualdade em relação aos homens, principalmente no campo profissional ou mesmo 
traduzida por tantos episódios de violência, inclusive a familiar.

Para se ter uma idéia dessa desigualdade, no Brasil uma grande conquista foi o voto 
feminino – permitido às solteiras ou viúvas que comprovassem renda própria ou às casadas, 
mediante a permissão dos maridos – e o direito de serem eleitas. Essa conquista, na França, 
deu-se em 1901! 

Sob pressão, o presidente Getúlio Vargas, por meio do Decreto nº. 21.076, de 24 de 
fevereiro de 1932, instituiu o Código Eleitoral Brasileiro, cujo Artigo 2 determinava que era 
eleitor “o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo”.   Em maio do ano seguinte, “na 
eleição para a Assembléia Nacional Constituinte, a mulher brasileira pela primeira vez, em 
âmbito nacional, votaria e seria votada, e caberia a primazia de ser eleita à médica paulista 
Carlota Pereira de Queiroz, a primeira deputada brasileira, que havia se notabilizado como 
voluntária na assistência aos feridos durante a Revolução Constitucionalista”. 

Atualmente, a legislação eleitoral garante às mulheres brasileiras a participação efetiva 
nas eleições, obrigando os partidos políticos a apresentarem em suas chapas uma cota mínima 
de 30% de candidatas.

Algumas conquistas. Mas ainda há muito por que lutar. Enquanto isso, vamos reunir forças 
na poesia, que nos mostra que a mulher caminha para um novo perfil...:

Dance comigo

A Mulher
O meu pensamento dizia:
“Dance comigo”
Para aquele belo rapaz 
Que encostado no portal 
Admirava o salão. 

O som de um embalante bolero, 
Do tipo “dois para lá, dois para cá”, 
Inebriava todo o ambiente. 
Mas ele não veio.

A música acabou
A oportunidade também.

Assim foi...
O tempo passou
O mundo mudou,
A música ficou.
E com ela mais momentos de magia. 
O baile continuou...
Hoje não sou mais a jovem à espera de um par
Saio a dançar sozinha no salão, 
Na magia das músicas contagiantes, 
Como todas as demais
Sem que meu pensamento precise dizer: 	

	                                “Dance comigo”.

  http://www.educacaopublica.rj.gov.br/biblioteca/cidadania/cidad69.htm
  http://www.al.sp.gov.br/web/eleicao/mulher_voto.htm 
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Dia Mundial de Oração

A ASPI abriu sua programação sociocultural de 2008 com esta 
celebração, no dia 7 de março, sexta-feira, às 15 horas.

Foi um momento muito concorrido – cerca de quarenta pessoas, 
contando com um expressivo número de cavalheiros – e marcado por 
grande emoção, quando a professora Lúcia Molina Trajano da Costa, 
uma das organizadoras do evento, convidou os presentes a participar 
com fervor, colocando os seus corações nas preces, leituras bíblicas 
e cânticos. Sua palavra envolveu os presentes, tornando a tarde em 
momento mágico, assim traduzido pela professora Maria Cândida 
Domingues, profundamente emocionada: “senti a presença do Espírito 
Santo...” Não é de admirar, pois ficam muito claras, para os que crêem, 
as palavras que Jesus disse: “Onde dois ou mais estiverem reunidos 
em meu nome, eu estarei no meio deles”. (Mt 18,20).

Agradecemos ao Senhor da Vida esta oportunidade de nos reunir-
mos para O louvar, agradecer e nos irmanarmos pelo Amor e pela fé. 

Assembléia Geral Ordinária da ASPI

Como esta Assembléia se reunirá no dia 27 de março, portanto, após 
o fechamento desta edição, aguardem notícias no boletim de maio...

Terças Memoráveis: momento histórico brasileiro

Este ano o país celebra 200 anos da Transmigração da Família 
Real portuguesa para o Brasil. 

A ASPI, integrando-se ao espírito da comemoração, programou 
no dia 8 de abril, às 10 horas, dentro do projeto Terças Memoráveis, 
a palestra Transmigração da Família Real e suas conseqüências para 
o Brasil, com o professor Luiz César Aguiar Bittencourt Silva. Será 
um evento muito oportuno, que nos possibilitará relembrar alguns dos 
momentos mais importantes de nossa história. 

No dia 15, no mesmo horário, anunciamos a palestra da Dra. Lygia 
Peres, especialista em teatro espanhol. 

Projeto Café-da-Manhã

No dia 15 de abril, a ASPI iniciará também mais esta atividade, 
desta vez, inovando: os convidados para o tradicional Café serão os 
membros de sua Diretoria Executiva e dos Conselhos Fiscal e Deli-
berativo. Também estarão presentes os chefes das Coordenadorias 
da própria ASPI. No próximo mês, traremos as impressões desse 
momento. Aguardem.

Bazar da ASPI

Lembramos que este bazar estará funcionando no Almoço de Con-
fraternização da ASPI pelo Dia das Mães, que será no dia 8, segunda 
quinta-feira de maio. Ainda é tempo de doações... Interessados em 
colaborar, favor entrar em contato com a nossa 2ª Secretária, professora 

Léa Souza Della Nina. 
Aspianos e aspianas! Contamos com seu apoio e participação neste 

momento especial de congraçamento. Venha e traga suas famílias e 
convidados...

Almoço de Confraternização de março

Nosso encontro no dia 13 de março, no Restaurante Tio Cotó, 
com sobremesa e confraternização, na ASPI, proporcionou uma 
tarde de muita alegria e companheirismo entre todos os presentes, 
principalmente junto aos aniversariantes de fevereiro e de março, que 
comemoramos com o tradicional “parabéns a você”, com direito, como 
sempre, a uma singela lembrança.

O Almoço serviu, ainda, para homenagear as mulheres, pelo Dia 
Internacional da Mulher (dia 8/3), ocasião em que todas ganharam 
um lindo cartão, confeccionado pelas hábeis mãos do Reinaldo (da 
Secretaria), com direito a fotos de orquídeas coletadas pelo “fotógra-
fo” professor Isar Trajano da Costa num orquidário de Teresópolis e 
o poema Receita de Mulher, do “imortal” Vinicius de Moraes, que 
reproduzimos aqui para o deleite de quem não pôde comparecer...:

“... oh, sobretudo
Que ela não perca nunca, não importa em que mundo
Não importa em que circunstância, a sua infinita volubilidade
De pássaro; e que acariciada no fundo de si mesma
Transforme-se em fera sem perder a graça de ave 
                                                                      e que exala sempre
O impossível perfume; e destile sempre
O embriagante mel; e cante sempre o inaudível canto
Da sua combustão; e não deixe de ser nunca a eterna dançarina
Do efêmero, e em sua incalculável imperfeição
Constitua a coisa mais bela e mais perfeita de toda criação 
inumerável”.

Flagrantes da tarde: a professora 
Maria Therezinha e, abaixo, o 
maestro Joabe Ferreira, dando-nos 
o prazer de suas vozes...
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Mas, a “festa” não parou por aí: o maestro Joabe Ferreira preparou 

com suas “discípulas” – as aspianas Maria Therezinha Arêas Lyra, 
Dalva Regina dos Prazeres Gonçalves, Aidyl de Carvalho Preis, Ilka 
Dias de Castro, Sheilah Rubino de O. Kellner e Maria Helena de Mello 
Fernandes e a convidada Iara Loureiro Gomes – várias canções, que 
encantaram a todos.

Fechando com “chave de ouro” a programação, Dna. Clotilde Lou-
reiro apresentou ao piano inúmeras músicas com nomes de mulheres, 
que instigaram todos a cantar. Se pudessem (afinal, os tempos não 
estão para isso...) a brincadeira teria durado toda a tarde...

Então? Vale ou não a pena participar dos Almoços de Confrater-
nização da ASPI...?

Aspiano recebe homenagem da UNIPLI

Uma outra figura importante entre nós, e que recebeu uma justa 
homenagem do Centro Universitário Plínio Leite, no dia 10 de março 
último, foi o aspiano Jorge Fernando Loretti, professor aposentado 
do Departamento de Direito Público da UFF.

Por sua atuação expressiva no campo do Direito, como jurista, 
advogado e desembargador, a UNIPLI deu seu nome ao recém-criado 
Núcleo de Prática Jurídica Desembargador Jorge Fernando Loretti.  

Parabenizamos o caro professor Loretti pela homenagem recebida, 
e a UNIPLI, pela criação do Núcleo que, temos certeza, contribuirá 
para o aperfeiçoamento da formação dos profissionais da área.

Aspianos em destaque

O aspiano Acyr de Paula Lobo, professor aposentado do Dep. de 
Direito Penal da UFF e presidente da Comissão de Acompanhamento 
de Assuntos Parlamentares (CAAP), grupo formado por aspianos na 
ASPI, foi eleito para representar a Associação Teixeira de Freitas, 
vinculada à Faculdade de Direito, no Conselho de Ensino e Pesquisa 
da UFF, do qual já participa o também aspiano professor Joaquim 
Cardoso Lemos, como representante da ASPI. Assim, de certa forma, 
nossa Associação participa duplamente... Parabéns aos caros professo-
res. E que possam desenvolver um bom trabalho no CEP/UFF.

Poemas

Este, o mais novo livro do aspiano-poeta Jayro José Xavier, a ser 
lançado no dia 17 de abril, a partir das 19 horas, na varanda do Centro 
Cultural Pachoal Carlos Magno, no Campo de São Bento.

Oriundo do Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da UFF, 
o professor Jayro estreou como poeta em 1974, com a obra Idade do 
Urânio, de excelente acolhida pela crítica. Também nesse ano lançou 
Camões e Manuel Bandeira, um breve ensaio editado pelo Instituto 
Nacional do Livro e premiado pelo MEC por ocasião do quarto cen-
tenário de publicação de Os Lusíadas.

Em 1981 retornou à poesia com o lançamento de Enquanto 

vivemos. A partir daí, voltou-se para o público infantil publicando 
Estória de uma Vaquinha (1987), inspirada em conto de Guimarães 
Rosa, e Ulisses: canto para ajudar um menino a atravessar a noite, 
que recebeu prêmio da Associação Paulista de Críticos de Arte.  Mais 
recentemente, produziu Luz no chapéu, que se encontra “à espera de 
editor”.

Seu livro POEMAS, que cobre cerca de quarenta anos de exercício 
da poesia, incluindo vários inéditos, vem com tiragem limitada e sua 
edição é inteiramente artesanal. Vale a pena conferir... 

Principais cuidados

Atenção na hora de preencher o formulário, evitando cair na malha 
fina por erros de digitação, a omissão de renda (própria ou de depen-
dentes), divergências nos dados de despesas médicas etc. 

Lembramos que a entrega fora do prazo acarreta multa (1% ao 
mês do valor devido, sendo que a multa mínima será de R$ 165,74 
e a máxima, de 20% do débito). Portanto, toda atenção ao preencher 
sua declaração. Os programas para download podem ser acessados no 
sítio www.receita.fazenda.gov.br. 

Fonte: Confirp – Consultoria Contábil. In.; MICELLI, Sylvio. A FRENTE 
Informa. 030/2008 ( FEV 21 )

Abril: tempo de Imposto de Renda de Pessoa Física

As novas regras para este ano não foram de grande impacto re-
lativamente às do ano passado, continuando o prazo final no dia 30 
de abril e a exigência de informar o número do recibo da declaração 
entregue no ano passado (quem perdeu o número de recibo terá que 
pedir diretamente à Receita Federal). Estão obrigados a entregar a 
declaração quem:

	 • 	obteve rendimentos tributáveis acima de R$ 15.764,28;
	 • 	recebeu rendimentos isentos, não-tributáveis ou tributados ex	

	 clusivamente na fonte acima de R$ 40.000,00; 
	 • 	obteve receita bruta da atividade rural acima de R$ 78.821,40; 
	 • 	teve patrimônio superior a R$ 80.000,00; 
	 • 	realizou operações em bolsa de valores, de mercadorias, de 	

	 futuro e assemelhadas;
	 • 	passou à condição de residente no Brasil; 
	 • 	participou do quadro societário de empresa, inclusive inativa, 	

	 como titular, sócio ou cooperado; e 
	 • 	realizou em qualquer mês do ano-calendário alienação de 	

		 bens ou direito em que foi apurado ganho de capital sujeito à 	
   incidência do imposto, mesmo que tenha optado pela isenção    	
		 pela aplicação do produto da venda na aquisição de imóveis 	
		 residenciais.

Principais cuidados

Atenção na hora de preencher o formulário, evitando cair na malha 
fina por erros de digitação, a omissão de renda (própria ou de depen-
dentes), divergências nos dados de despesas médicas etc. 

Lembramos que a entrega fora do prazo acarreta multa (1% ao 
mês do valor devido, sendo que a multa mínima será de R$ 165,74 
e a máxima, de 20% do débito). Portanto, toda atenção ao preencher 
sua declaração. Os programas para download podem ser acessados no 
sítio www.receita.fazenda.gov.br. 

Fonte: Confirp – Consultoria Contábil. In.; MICELLI, Sylvio. 
A FRENTE Informa. 030/2008 ( FEV 21 )

Ainda Imposto de Renda: restituição

Uma boa nova: a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal aprovou projeto de lei do senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 
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que fixa prazo de 90 dias para que a Receita Federal disponibilize ao 
contribuinte sua restituição do IR.

A matéria será avaliada agora pelo Plenário do Senado e, caso o PL 
seja aprovado, a Receita será obrigada a pagar todas as restituições no 
final de julho, e não como vem fazendo no passado, com a restituição 
sendo paga em sete lotes, de junho a dezembro e o valor corrigido pela 
Selic, a taxa básica de juros.

Segundo o autor do projeto, a demora na devolução da restituição 
caracteriza “prática escancarada de empréstimo compulsório não 
autorizada nos termos constitucionais.”

Ao projeto foi acrescentada uma emenda do senador Francisco 
Dornelles (PP-RJ) que também obriga a Receita a pagar multa e juros, 
caso o prazo não seja cumprido. 

Em defesa do governo – é claro –, a líder do PT no Senado sena-
dora Ideli Salvatti (SC) considerou que a Receita enfrenta ‘problemas 
operacionais’ que inviabilizam o pagamento no prazo proposto.

Fonte: Folha Online, 4 de março de 2008. Na base de dados do site www.
endividado.com.br. In: http://www.servidorpublico.net/noticias/2008/03/05/

senado-aprova-prazo-de-90-dias-para-receita-pagar-restituicao-do-ir. 
Acesso em 12/3/2008.

GEAP – Fundação de Seguridade Social

A convite da Direção da ASPI, e para atender interesses de 
alguns aspianos, estiveram presentes à nossa sede, no dia 13 de 
março, os senhores Manoel Henrique de Andrade Lima, da GEAP, 
e Ricardo da S. Martins Costa, da UFF, que trouxeram informações 
a respeito das duas modalidades de Plano de Saúde GEAP, fruto do 
convênio recentemente assinado com a UFF. As informações foram 
transmitidas a todos os aspianos por carta-circular, tendo em vista 
que o prazo de adesão sem carência era até 31 de março. 

Mais detalhes poderão ser obtidos na própria página da UFF (www.
uff.br) ou no sítio da GEAP: www.geap.com.br. Os ainda interessados 
em aderir devem comparecer à sala da antiga COOSUFF, nos fundos 
da Reitoria.

Imposto de Renda: Brasil pratica a maior alíquota 
de toda a América Latina 

Levantamento realizado pela Ernst & Young, abrangendo oito países, 
inclusive o Brasil, aponta que “a classe média brasileira é a que mais 
paga imposto sobre rendimentos em relação a todos os países da América 
do Sul”. O foco da pesquisa foi o salário a partir do qual o brasileiro 
começa a pagar a alíquota máxima (27,5%), o que corresponde a salários 
equivalentes a R$ 2.743,25. O estudo procurou avaliar o peso dessa 
alíquota sobre a renda do cidadão de classe média que vive com um 
salário na casa dos R$ 3 mil e mostrou que os “sucessivos aumentos no 
valor do salário mínimo no Brasil trouxeram mais contribuintes para a 
alíquota máxima de tributação: Comparativamente a 1996, os brasileiros 
que recebiam até 8,04 salários mínimos eram isentos do pagamento do 
IR, e “a alíquota máxima era cobrada sobre rendimentos a partir de 16 
salários mínimos”. Atualmente, estão isentos os que recebem até 3,33 
salários mínimos, e os que recebem a partir de 6,6 salários pagam a 
alíquota máxima. 

Para o consultor, ainda deve-se considerar que “a alta carga tribu-
tária não é revertida em serviços públicos de qualidade”, o que obriga 
a classe média a um peso maior, pois ainda “tem que pagar por saúde, 
educação e outros serviços privados”.

O levantamento mostra que, em relação a outros países latino-
americanos, há os que possuem “alíquotas máximas até superiores à 
nossa, mas elas incidem sobre a renda dos cidadãos mais ricos”, explica 
Frederico Good God, gerente sênior da área de consultoria tributária 
da Ernst & Young.

Para dar uma visão panorâmica do assunto, organizamos o se-
guinte quadro comparativo de alíquotas para salário equivalente a 
R$ 2.743,25:

País	 Alíquota	 Quantidade de faixas
	 (p/ salário equiv. a R$2.743,25)	

Brasil	 27,5%	 3
Argentina	 27%	 7 (máxima: 35%)
Colômbia	1 9%	 4
Peru	1 5%	 3
Bolívia	1 3%	 Única
Chile	 5%	 * (máxima: 40%)
Venezuela	 isento	 8
Uruguai	 20%	 6

* - valor não localizado

Fonte: MICELLI, Sylvio. Diário do Comércio/SP. In: http://www.servidor-
publico.net/noticias/2008/3/15/classe-media-paga-mais-impostos. 

Acesso em 17/3/08

Nota de falecimento

Cumprimos o dever de informar o falecimento do aspiano pro-
fessor Gilberto Soares Vargas, aposentado do Departamento de 
Morfologia do Instituto Biomédico da UFF.

Rogamos ao Senhor que o receba em Sua glória e conforte, pela 
fé, sua família e amigos.

Aspianos homenageados em cerimônia 
do Jubileu da Proex

A UFF comemorou, no dia 17 de março último, no Auditório 
Florestan Fernandes, o Jubileu de Prata da Pró-Reitoria de Extensão 
(Proex), quando foram criados a Escola de Extensão e o Conselho 
de Extensão, este formado por ex-pró-reitores. Dentre eles, além 
de outros, foram homenageados com uma placa comemorativa os 
aspianos Aidyl de Carvalho Preis, Ary Loureiro Accioly, Ismênia 
de Lima Martins, Wagner Neves Rocha. Na oportunidade, foram 
lembrados, ainda, os professores Irio Molinari e Firmino Marsico 
Filho, que receberam homenagens póstumas. 

Que o novo Conselho e Escola de Extensão possam desempenhar 
suas funções em prol do engrandecimento de nossa Universidade.

Um minuto de silêncio 
para homenagear um amigo

Já dizia a canção: “Amigo é coisa para se guardar...”
Aspianos e colegas do Instituto Biomédico da UFF, e muito par-

ticularmente do Departamento de Morfologia, querem aqui expressar 
a profunda consternação com a perda do tão querido colega César 
Bicalho Pitombo, pois “sempre houve entre nós uma grande amizade, 
uma verdadeira irmandade, que continuou aqui na ASPI, onde ele 
participou dos nossos Conselhos e dos eventos que realizamos”.

Brilhante Veterinário e professor de Anatomia, sua presença na 
Universidade foi sem dúvida alguma uma honra para todos nós.

Plano de Saúde UNIMED: importante

Como sabem, em dezembro/07, o Plano sofreu reajuste de 5,76%. 
A complementação deste reajuste, a vigorar a partir de maio, elevaria 
em mais 8,45% as mensalidades, perfazendo um total de 14,70% “do 
índice ideal de reajuste apresentado”, conforme a UNIMED.

Em atendimento à ASPI, foi deliberado pela Diretoria da empre-
sa permanecer apenas os 5,76% cobrados, caso a sinistralidade não 
ultrapasse a 75%. 

Outro ganho foi a inclusão de netos (com faixa etária entre 02 a 
24 anos), como dependentes.

É a ASPI preocupando-se com seus associados.
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Em 1º de março do corrente, o jornal O Globo publicou alen-
tada matéria sobre o desembarque da família real portuguesa, em 
8 de março de 1808, no Rio de Janeiro. Naquela época, a cidade 
do Rio de Janeiro, fundada por Estácio de Sá, em 1565, aos pés 
do Morro Cara de Cão, na Urca, o Rio de Janeiro era apenas um 
lugarejo provinciano e colonial, onde viviam cerca de 80 mil 
habitantes, sendo 12 mil deles escravos. A cidade tinha apenas 
46 ruas.

Os autores da reportagem decidiram escrevê-la em blocos, 
com belas fotos da “Fênix Urbana”, mesclando Monarquia e 
República. Saboreia-se, assim, com mais nitidez, a evolução de 
costumes, as bases do Estado brasileiro. O mosaico de estilos e 
contrastes que permaneceram no Reino, no Império e na Repú-
blica. Na cidade que passou de capital colonial a capital do único 
reino europeu nos trópicos. Sobressaem-se, nos textos de viajantes 
e cronistas, imagens do Éden, do Eldorado. Cristalização dos dese-
jos de riqueza, sonho de abundância, do que parecia perdido para 
sempre para os europeus. Nos 13 anos em que aqui permaneceu 
D. João promoveu uma profunda e vertiginosa mudança.

O Cinema nacional e o Teatro, recentemente têm explorado 
o lado farsesco da realeza portuguesa. Focalizando ou dando 
destaque à feiúra, à gula e à fama de indeciso de D. João. Ao 
gênio insuportável de Carlota Joaquina, à sua rejeição ao marido 
e ao Brasil. Nascida na corte espanhola e inconformada com 
seu papel de consorte do príncipe, e futuro rei. Sem falar de D. 
Maria I, a louca... 

Como se sabe, a função do estereótipo é justamente ocultar 
a realidade, com simplificações confortáveis. Sob este prisma, 
cineastas e autores teatrais cometem “atentados” contra fatos 
memoráveis da história do país, de documentos de identidade 
da nação brasileira. Este olhar fragmentado busca, talvez, a re-
cepção da “chanchada”, o riso fácil, que revelam “dogmas” de 
lucro. Nada mais...

Os jornalistas encarregados da matéria desvelam a História 
do Brasil, no início do século XIX, em diversos ângulos. De-
sabrochada num espaço romântico, exótico. Mítico. Como um 
inventário da herança de outras tradições culturais que aqui se 
fundiram, numa experiência nova e original, como já ressaltou 
Darcy Ribeiro.

De certa forma, ignora-se o processo de mudanças nos costu-
mes. A reviravolta urbanística, econômica e cultural ocorrida na 
época joanina, não só na capital do Vice-Reino, transformada em 
sede do governo português. Sobretudo, nas mudanças profundas 
na administração, na política, na economia e na vida cultural, que 
abriram caminho para a Independência, em 1822, por D. Pedro 
I, filho de D. João IV, como se sabe.

Destacamos na matéria de O Globo informações do historia-
dor e arquiteto Nireu Cavalcanti, que reproduzem “fotografica-
mente” a chegada da Família Real ao Rio de Janeiro.

A chegada dos nobres portugueses foi saudada por canhões 
das Fortalezas e dos navios de guerra fundeados na Baía. Os sinos 
das igrejas e dos mosteiros badalaram. D. João, transportado para 
a terra numa galeota dourada e escarlate, é descrito como um ho-
mem gordo, de passos morosos. Carlota Joaquina, magra e ossuda, 
usava um turbante por ter tido seus cabelos cortados devido a uma 

infestação de piolhos durante a viagem. O casal real foi recebido 
no Largo do Paço (atual Praça XV). O rei subiu ao altar instalado 
no cais, beijou a cruz e recebeu a bênção do bispo. As ruas foram 
cobertas de fina e branca areia, folhas odoríficas e flores. Das 
janelas pendiam ricas e vistosas tapeçarias coloridas.

Conforme o relato do Pe. Luís Gonçalves dos Santos, o padre 
Perereca, foi celebrado o Te Deum na Catedral, uma cerimônia em 
Ação de Graças pelo sucesso da viagem. Ao anoitecer, a Família 
Real se retirou. Os festejos continuaram por mais de uma semana. 
As melhores residências da cidade foram “cedidas” aos nobres 
portugueses mediante pagamento de aluguel. Os proprietários 
tiveram 24 horas para desocupar o imóvel, em cujas portas foram 
carimbadas as maiúsculas PR (de Príncipe Regente), “traduzidas” 
pelo povo como “ponha-se na rua”.

Vale reiterar que a matéria do jornal O Globo estende diante do 
seu leitor um extenso tapete informativo, com a leveza, o tom de 
conversa. Um entrelugar onde os discursos interagem. Contam a 
história de um país, misturando o passado histórico com fatos da 
atualidade. A exemplo do texto de Joaquim Ferreira dos Santos, 
desconstruindo o relato do irlandês Thomas O’Neil, oficial da Ma-
rinha inglesa que deu escolta às naus portuguesas. E que passou 
seis meses no Rio de Janeiro dos oitocentos. Transformado em 
livro, o relato foi publicado no Brasil pela editora José Olympio, 
com o título: A vinda da família real para o Brasil. Sobre hábitos 
e geografia da cidade. O cronista Joaquim Ferreira dos Santos 
imaginou a volta do irlandês, 200 anos depois, vivenciando as 
alegrias e desventuras da moderna cidade do Rio de Janeiro. O 
cronista estabelece um diálogo aberto, irônico, sobre o passado 
histórico do texto do irlandês de forma imaginativa. Como se o 
passado real e perdido pudesse ser texturizado no presente... 

Na análise do historiador e arquiteto Nireu Cavalcanti a 
herança mais importante deixada por D. João VI foi política e 
administrativa, com a criação de ministérios e órgãos como o 
Arquivo Militar, a Real Casa das Obras, a Intendência Geral da 
Polícia e a Imprensa Régia, a Casa da Moeda, o Jardim Botânico 
e o Banco do Brasil. Um importante ato educacional foi a reestru-
turação da Academia Militar do Rio, responsável pela formação 
de engenheiros e arquitetos desde o final do século XVII.

A cidade mudou profundamente com instituições como a Aca-
demia Real da Marinha, a Academia de Belas-Artes, a Academia 
de Medicina, a Real Fábrica de Pólvora e a Biblioteca Pública. O 
antigo povoado ganhou ares civilizados. Grandes comerciantes, 
irmandades e moradores abastados construíram prédios belíssimos. 
Em 1821, D. João VI deixou uma cidade de 112.695 habitantes, 
com 55 mil escravos. Abrindo caminhos para a Independência.

(...) “Continuamente estão se edificando, sob as ruínas das 
antigas, novas casas de um, dois e três sobrados, de sorte que 
não há rua alguma em que não se vejam obras novas, o que 
promete que esta cidade, em período não remoto, virá a ser uma 
das mais belas e populosas do Novo Mundo, e corte digna de 
um grande soberano.”

Pe. Luis Gonçalves dos Santos, Pe. Perereca. 
Memórias para servir a História do Reino do Brasil, publicado em 1825.

*A aspiana Nélia Bastos é coordenadora de Assuntos Acadêmicos da ASPI.

Um Roteiro da Chegada 
de D. João no Rio de Janeiro

Nélia Bastos* 

Artigo  Artigo  Artigo  Artigo



�

DebateDebate  Debate  Debate

Aniversariantes   AbrilAbril

1	 Almir Barbosa
	 Carlos José Rubini
	 Luiz Carlos Pereira de Carvalho
2	 Francisco José Calazans Falcon
	 Luciano Hardman Bezerra
	 Rubens Rodrigues Ferreira
3	 Teresinha de Jesus Gomes Lankenau
5	 Rita de Cássia dos Santos Gouvêa
7	 Balina Bello Lima
	 Donato Sylvestre Scharra
8	 Decio Nacif Sarruf
	 Márcia Japor de Oliveira Garcia
9	 Antonio Sérgio Lima Mendonça
	 Márcia Motta Pimenta Velloso
	 Maria Cristina Muniz dos Santos
	 Tania Maria Marinho Sampaio
11	 Kurt Homburger

12	 Dilma da Costa Santos
16	 Maria Auxiliadora Baptista Pereira 

Rosa
17	 Aniceta Correa da Silva
	 Nassim Gabriel Mehedff
18	 Israel Alves Pedrosa
	 José Arthur Borges Cabral
	 Marcio Ricardo Costa dos Santos
19	 Amanda Celeste Pimentel
	 Antonio Puhl
	 Elias Amim Filho
	 Jamil Gedeão
	 Marcos Grimberg
20	 José Carlos Saddy
22	 Dulce Regina Guimarães de Abreu
	 Jorge Rodrigues de Mendonça Fróes
	 Neuza Therezinha de R. Cavalcante

23	 Nilza Santos
	 Sheilah Rubino de Oliveira Kellner
24	 Diva Vasconcellos da Rocha
	 Nésio Brasil Alcântara
	 Thereza Neuma Tostes Freitas
25	 Dulcinéa Menezes Lima
	 Erasto de Carvalho Prestes
	 Valdir Favarin
26	 Roberto Acízelo Quelha de Souza
27	 Sheila Maria Garcia C. de Carvalho
	 Vandete Andrade Lima
28	 Maria Luiza Braga
29	 Carlos Augusto A. Bittencourt Silva
	 Rogério Benevento
	 Solony Reis Burlamaqui
30	 Sonia Bayão Rodrigues Viana

Desejamos a todos os queridos aniversariantes muitas                       felicidades, saúde e possibilidades de presença 
em nossa Casa, para festejarmos como merecem...

Fraternidade e Defesa da Vida 
Pe. Roberto de Assis Almeida Conceição*, “Escolhe, pois, a Vida” (Dt. 30,19)

Impulsionados pelo texto bíblico de Deuteronômio, a Campanha 
da Fraternidade de 2008, sobre a defesa da vida humana, coloca-nos 
diante de uma questão de extrema importância: A Vida Humana.

É preciso levar em consideração que a vida humana é o maior 
bem que deve ser protegido pelo Direito. Do respeito à vida decorrem 
todos os demais direitos.

O respeito à vida humana é a base de toda ordem social. No Brasil, 
a inviolabilidade do direito à vida tem status constitucional. Reza o 
art. 5º da Constituição, em seu caput, o seguinte: “Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.” 
Por outro lado, estabelece o artigo 2º do Código Civil que: “A perso-
nalidade civil do homem começa do nascimento com vida; mas a lei 
põe a salvo desde a concepção os direitos do nascituro”.

Escreve o Dr. Dernival Brandão – Especialista em ginecologia e 
membro da Academia Fluminense de Medicina – “A ciência demonstra 
insofismavelmente – com os recursos mais modernos – que o ser huma-
no, recém-fecundado, tem já o seu próprio patrimônio genético e o seu 
próprio sistema imunológico diferente da mãe. É o mesmo ser humano 
– e não outro – que depois se converterá em bebê, criança, jovem, adulto 
e ancião. O processo vai-se desenvolvendo suavemente, sem saltos, sem 
nenhuma mudança qualitativa. Não é cientificamente admissível que 
o produto da fecundação seja nos primeiros momentos somente uma 
“matéria germinante”. Aceitar, portanto, que depois da fecundação existe 
um novo ser humano, independente, não é uma hipótese metafísica, mas 
uma evidência experimental. Nunca se poderá falar de embrião como 
de uma “pessoa em potencial” que está em processo de personalização 
e que nas primeiras semanas pode ser abortada. Por quê? Poderíamos 
perguntar-nos: em que momento, em que dia, em que semana começa 
a ter a qualidade de um ser humano? Hoje não é; amanhã já é. Isto, 
obviamente, é cientificamente absurdo.”

A nossa sociedade mergulha na “Cultura da Morte”. Aborto, eutaná-
sia, fome, violência no trânsito, violência urbana, drogas, e outras tantas, 
são iniciativas contra a vida. Em face desta “cultura”, a Igreja se sente 
profundamente impelida em afirmar que a vida pertence ao seu Criador 

e a nós é dada como dom. Em conseqüência, as pessoas de bem e os que 
formamos parte da Igreja temos que sentir-nos na obrigação de sermos 
os advogados da Vida Humana. E nós temos que defender esse direito, 
como advogados dos que não têm advogado, como a voz daqueles que 
não têm voz, porque não podemos ser coniventes, deixando na sombra 
milhões de execuções silenciosas.

Devemos recordar a carta que o senhor presidente da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva, dirigiu ao presidente da CNBB e a 
todos os Bispos reunidos em assembléia, na qual ele reafirma sua 
“posição em defesa da vida em todos os seus aspectos e em todo o 
seu alcance.” E assume o compromisso de que o seu governo “não 
tomará nenhuma iniciativa que contradiga aos princípios cristãos.” 
A determinação da Assembléia Geral dos Bispos do Brasil de indicar 
A defesa da vida humana como tema da Campanha da Fraternidade 
de 2008 é uma ocasião insubstituível para fazer valer as determi-
nações do presidente da República, em consonância com as Leis 
Brasileiras e, especialmente, os ditames da Lei Natural que está 
intimamente gravada no coração de todos os brasileiros, seja qual 
for o seu credo religioso, e que a Igreja firmemente defende.

Mobilizemos toda a sociedade brasileira para conscientizar-se 
e sensibilizar-se no respeitante ao valor da vida em todos os seus 
estágios e em toda a sua plenitude. Acolhamos generosamente a vida 
como uma dádiva do Criador e a todas as gestantes em situação de 
risco e dificuldades físicas e econômicas. E não deixemos de pedir 
fervorosamente as bênçãos de Deus para as famílias do Brasil.
Nós escolhemos a VIDA!

*Pe. Roberto de Assis Almeida Conceição é administrador paroquial 
da Paróquia de São Domingos e chanceler da Arquidiocese de Niterói.

(Baseado no texto-base da Campanha da Fraternidade 2008 e do Pronunciamento de Dom 
Rafael Llano Cifuentes – Presidente do Conselho Regional Leste I da CNBB-Estado do 
Rio de Janeiro).

Referências: 
VV.AA. Vida: ���������������������������������    O Primeiro Direito da Cidadania. Goiânia. Edições CNBB, 2005. p. 11.
Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil. Campanha da Fraternidade 
2008: Texto-Base – CNBB. Disponível em: http://www.cnbbleste1.org.br


